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Análise da adequação orçamentária e financeira da 
Medida Provisória nº 716, de 11 de março de 2016 

 
 
 

Nota Técnica de Adequação Orçamentária e Financeira 
nº 14/2016 

Assunto: subsídios para a análise da 
adequação orçamentária e financeira da 
Medida Provisória nº 716, de 11 de março de 
2016, que “Abre crédito extraordinário, em 
favor dos Ministérios da Ciência, Tecnologia e 
Inovação, da Defesa e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, no valor de R$ 
420.000.000,00, para os fins que especifica”. 

 
 

I - Introdução 

 

A Constituição estabelece no art. 62, § 9º, que caberá a uma comissão mista de 

Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, 

antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo plenário de cada uma das Casas 

do Congresso Nacional. 

Por sua vez, o § 6º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, que regula o processo 

legislativo de apreciação de medidas provisórias, preceitua que “quando se tratar de 

Medida Provisória que abra crédito extraordinário à lei orçamentária anual, conforme os 

arts. 62 e 167, § 3º, da Constituição Federal, o exame e o parecer serão realizados pela 

Comissão Mista prevista no art. 166, § 1º, da Constituição, observando-se os prazos e o 

rito estabelecidos nesta Resolução”. 

No art. 19 da citada norma, consta que compete ao órgão de consultoria e 

assessoramento orçamentário da Casa a que pertencer o relator da medida provisória 

elaborar nota técnica com subsídios acerca da adequação orçamentária e financeira da 

matéria. 
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A nota técnica deve atender ao disposto no art. 5º, § 1º, da mencionada Resolução, 

que prescreve a abrangência do exame de compatibilidade e adequação orçamentária e 

financeira, a saber: “análise da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da 

União e da implicação quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras 

vigentes, em especial a conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da 

União”. 

 

II - Síntese da medida provisória 

 

A Medida Provisória (MP) nº 716, de 11 de março de 2016, em seu art. 1º, abre 

crédito extraordinário no valor de R$ 420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de 

reais) para os Ministérios que menciona, sendo R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 

reais) para o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico, R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) o 

Ministério da Defesa e R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) para o Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

A partir da fonte de recursos indicadas no programa de trabalho (ANEXO) pode-se 

constatar que o crédito destinado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – 

Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico utilizará recursos da 

Reserva de Contingência do mesmo fundo (Fonte 172), enquanto os demais créditos 

utilizarão recursos da arrecadação do exercício corrente (Fonte 100). 

Na Exposição de Motivos (EM n° 47/2016 MP), assinala-se que o crédito permitirá, 

no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, a realização de pesquisas na 

área das doenças infecciosas causadas por vírus, notadamente o Zika, possibilitando o 

estabelecimento de métodos de diagnósticos rápidos e precisos e de conduta terapêutica 

adequada e eficaz contra as infecções causadas pelo Zika vírus, além do 

desenvolvimento de vacinas; no âmbito do Ministério da Defesa, o apoio à operação das 

Forças Armadas no combate ao mosquito Aedes Aegypti, transmissor dos vírus da 
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Dengue, Zika e Febre Chikungunya; e no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome, à aquisição de insumos necessários à proteção individual de 

gestantes que integrem famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família contra doenças 

transmitidas pelo Aedes Aegypti. A EM frisa que esta última iniciativa integra as ações 

intersetoriais constantes das frentes de trabalho do Plano Nacional de Enfrentamento ao 

Aedes Aegypti e à Microcefalia, lançado pelo Governo Federal, considerando que a 

situação de vulnerabilidade socioeconômica do referido público impõe a necessidade de 

medidas adicionais de prevenção e de proteção. 

 

III - Análise 

 

Como mencionado na introdução desta nota técnica, o exame de compatibilidade e 

adequação orçamentária e financeira deve analisar a repercussão sobre a receita ou a 

despesa pública da União e a implicação quanto ao atendimento das normas 

orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Complementar nº 101, de 2000), a lei do plano 

plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual. 

No que diz respeito ao crédito extraordinário em exame, observa-se que as ações 

relacionadas no ANEXO da MP (Programa de Trabalho com a aplicação dos recursos) já 

constavam da LOA/2016. Dessa maneira, considera-se que o referido crédito está de 

acordo com as disposições do Plano Plurianual 2016-2019 (Lei nº 13.249/2016), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para 2016 (Lei nº 13.242/2016) e Lei Orçamentária Anual para 

2016 (Lei nº 13.255/2016), bem como observa a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF 

(Lei Complementar nº 101, de 2000). 

A Constituição, art. 167, V, como ocorre parcialmente no caso presente, admite a 

abertura de crédito extraordinário sem a indicação da origem dos recursos. 

Adicionalmente, a Exposição de Motivos (EM n° 47/2016 MP) não trata dos efeitos 

orçamentários e financeiros do crédito extraordinário em questão, porém tais efeitos 

deverão ser considerados durante a execução orçamentária como base para a definição 
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dos limites de empenho das despesas discricionárias. Isso porque, nos termos da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para 2016 (Lei nº 13.242/2016), cabe ao Poder Executivo apurar 

bimestralmente o montante que deverá ser contingenciado, tendo como subsídio relatório 

encaminhado ao Congresso Nacional até o vigésimo segundo dia após o encerramento 

do bimestre: 

“Art. 55. Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação financeira de 

que trata o art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo apurará o montante 

necessário e informará a cada órgão orçamentário dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 

Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União, até o vigésimo segundo dia após o 

encerramento do bimestre, observado o disposto no § 4º. 

§ 4º O Poder Executivo divulgará na internet e encaminhará ao Congresso Nacional e aos 

órgãos referidos no caput deste artigo, no prazo nele previsto, relatório que será apreciado pela 

Comissão Mista a que se refere o § 1º do art. 166 da Constituição Federal, contendo: [...] 

III - a justificativa das alterações de despesas obrigatórias, explicitando as providências que 

serão adotadas quanto à alteração da respectiva dotação orçamentária, bem como os efeitos dos 

créditos extraordinários abertos.” 

Quanto aos pressupostos constitucionais do crédito em análise, a partir da leitura 

combinada do caput do art. 62 com o § 3º do art. 167 da Constituição, resta evidente que 

a medida provisória que abre crédito extraordinário deve atender a despesas relevantes, 

urgentes e imprevisíveis. Segundo a Exposição de Motivos (EM n° 47/2016 MP), a 

relevância e a urgência desta medida justificam-se pela condição de Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN, declarada pelo Ministério da Saúde por 

meio da Portaria nº 1.813, de 11 de novembro de 2015, bem como a declaração de 

condição de Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional - ESPII por vírus 

Zika e sua possível associação com a microcefalia e síndromes neurológicas, declarada 

pela Organização Mundial da Saúde - OMS no dia 1º de fevereiro de 2016. 

 

IV - Considerações finais 

 

São esses os subsídios considerados relevantes para a apreciação da Medida 
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Provisória nº 716, de 11 de março de 2016, quanto à adequação orçamentária e 

financeira. 

 

 

Brasília, 16 de março de 2016. 
 
 
 

Mauro Antonio Órrego da Costa e Silva 
Consultor de Orçamento e Fiscalização Financeira 
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